
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552378 - PR (2024/0019845-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO JUNIOR DA SILVA
ADVOGADOS : JULIANO SALUSTIANO PINTO - PR069427

FABIANA PERIM NÉVES - PR065790
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : SOCIEDADE ROYAL GOLF RESIDENCE - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : CÉLIA REGINA MARCOS PEREIRA - PR011201

ANGELO TAGLIARI TORRECILHA - PR043270
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRAZO DE 15 DIAS. FORMA DE CONTAGEM. DIAS CORRIDOS. 
ART. 798 DO CPP.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 
em ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem 
as novas regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a 
existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar 
ao processo penal.
2. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRAZO DE 15 DIAS. FORMA DE CONTAGEM. DIAS CORRIDOS. 
ART. 798 DO CPP.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 
em ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem 
as novas regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a 
existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar 
ao processo penal.
2. Agravo regimental não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO JUNIOR DA SILVA (e-
STJ fls. 1358/1362) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1351/1352, proferida pela 
Ministra Presidente MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão de sua intempestividade.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do agravo (e-STJ fls. 1377/1379).

É o relatório que basta.

VOTO
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O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, em ações 

que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do Código 

de Processo Civil – CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 

n. 13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 

798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 

penal. Abaixo, os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE QUINZE DIAS PREVISTO 
NO ART. 33 DA LEI N. 8.038/1990 E NO ART. 798 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 2/4/2024 (terça-feira), 
iniciando-se o prazo recursal em 3/4/2024, o qual findou-se em 17/4/2024 
(quinta-feira). O recurso ordinário, contudo, foi protocolizado apenas em 
22/4/2024, fora, portanto, do prazo legal de 15 dias previsto no art. 33 da Lei 
n. 8.038/1990 e no art. 798 do Código de Processo Penal.
2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "em ações que 
tratam de matéria penal ou processual penal não incidem as novas regras do 
Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos em dias 
úteis (art. 219 da Lei n. 13.105/2015), ante a existência de norma específica a 
regular a contagem do prazo (art.
798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar 
ao processo penal" (AgRg no AREsp n. 981.030/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 
22/2/2017).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS n. 73.432/MG, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe 
de 27/6/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL DE QUINZE DIAS CORRIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. In casu, o agravo em recurso especial é manifestamente intempestivo, eis 
que interposto fora do prazo de quinze dias corridos, nos termos dos arts. 
994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil - CPC, 
bem como do art. 798 do Código de Processo Penal - CPP.
1.1. Denota-se que a publicação da decisão de inadmissibilidade do apelo 
nobre ocorreu no dia 31/8/2023, de modo que o prazo recursal iniciou em 
1º/9/2023 e findou em 15/9/2023. Todavia, o agravo em recurso especial foi 
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interposto somente em 17/9/2023, quando já ultrapassado o prazo legal, 
sendo, assim, manifesta a sua intempestividade.
1.2. Neste ponto, consigna-se que após a edição do CPC, que estabeleceu o 
prazo de quinze dias para a interposição de todos os recursos nele previstos, 
com exceção dos embargos de declaração - a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do AgRg na Reclamação n. 30.714/PB, solidificou o entendimento 
no sentido de que o regramento de contagem dos prazos em dias úteis não se 
aplica às controvérsias pertinentes a matéria penal ou processual penal.
2. "Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do 
prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de 
tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na petição do 
recurso não são suficientes para se concluir que houve falha na prestação da 
informação pelo Tribunal"(AgRg no REsp n. 2.067.353/PB, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.473.414/RO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
6/6/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 DIAS CORRIDOS. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias 
corridos, nos termos do que preceituam os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, 
caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 
3º, do Código de Processo Penal.
2. O agravo contra decisão monocrática, em matéria penal ou processual 
penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras no Código de 
Processo Civil, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da 
Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 dias para todos os 
recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, da Lei 
13.105/2015). Precedentes.
3. No caso dos autos, a decisão agravada foi publicada em 16/2/2023 e 
considerada publicada em 17/2/2023 (fl. 262). O decurso do prazo legal teve 
início em 20/2/2023 e expirou no dia 24/2/2023. Porém, a petição de agravo 
regimental somente foi interposta em data de 28/2/2023 (fl. 267, do 
Expediente Avulso), fora, portanto, do prazo legal e após o trânsito em 
julgado da decisão monocrática, conforme certidão de fl. 265.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.278.103/RR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 24/5/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITO 
DO ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO 
RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS.
I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do 
Código de Processo Penal.
II - O art. 798 do Código de Processo Penal determina que os prazos serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 
de feriado. Além disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
matéria penal ou processual penal, nos Tribunais Superiores, não obedece às 
regras do Código de Processo Civil referentes à contagem dos prazos em dias 
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úteis (art. 219, Lei 13.105/2015).
III - No caso, a decisão agravada foi publicada em 30/04/2024 (fl. 1237), 
tendo o prazo recursal iniciado em 02/05/2024 e findado no dia 06/05/2024 
(fl. 1275). Porém, a petição de interposição do agravo regimental só foi 
protocolizada em 08/05/2024 (fl. 1241), fora, portanto, do prazo legal.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.184.397/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
16/5/2024.)

 
 

No presente caso, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
30/10/2023, sendo o agravo somente interposto em 20/11/2023.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º e 1.042, todos do CPC, e no art. 798, do CPP.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0019845-2 AREsp 2.552.378 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00347192320158160014  00756508720238160014  
0075650872023816001400756525720238160014  00756525720238160014  
347192320158160014  756508720238160014  
75650872023816001400756525720238160014  756525720238160014

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO JUNIOR DA SILVA 
ADVOGADOS : JULIANO SALUSTIANO PINTO  - PR069427

 FABIANA PERIM NÉVES  - PR065790
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : SOCIEDADE ROYAL GOLF RESIDENCE - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : CÉLIA REGINA MARCOS PEREIRA  - PR011201

 ANGELO TAGLIARI TORRECILHA  - PR043270

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JUNIOR DA SILVA 
ADVOGADOS : JULIANO SALUSTIANO PINTO  - PR069427

 FABIANA PERIM NÉVES  - PR065790
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : SOCIEDADE ROYAL GOLF RESIDENCE - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : CÉLIA REGINA MARCOS PEREIRA  - PR011201

 ANGELO TAGLIARI TORRECILHA  - PR043270

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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